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    APRESENTAÇÃO




    No quarto volume da obra "Temas contemporâneos em Administração e Gestão” reunimos artigos de diversos especialistas da área que trazem suas perspectivas e insights sobre questões relevantes e desafiadoras enfrentadas pelas organizações na atualidade.




    Assim, a obra é uma compilação de pesquisas, reflexões e estudos de casos que abrangem diferentes setores e temas relevantes para o mundo organizacional.




    Cada capítulo apresenta uma pesquisa distinta, conduzida por autores acadêmicos, renomados e profissionais experientes, que trazem contribuições importantes para o mundo empresarial, permitindo que os interessados pelo tema se atualizem, reflitam criticamente e ampliem seus horizontes.




    Com isso, a obra é uma importante fonte de referência e inspiração para gestores, empresários, estudantes e pesquisadores interessados em se atualizar e aprofundar seus conhecimentos nas áreas de gestão, estratégia e marketing.
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    RESUMO: O escopo atual do trabalho é examinar a responsabilidade civil dos síndicos na gestão e administração do condomínio e, além da posição do tribunal, determinar quais restaurações foram afetadas. Abordando o tema acima, este artigo traçará contrastes entre normas, precedentes judiciais, princípios constitucionais e sub constitucionais e doutrinas, especialmente após a Constituição de 1988 e o Código Civil de 2002. Sendo assim os liquidatários de responsabilidade civil são um dos marcos do direito moderno atual.
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    INTRODUÇÃO




    O tema deste artigo é a responsabilidade civil dos síndicos na gestão e administração de condomínios: o que constitui responsabilidade civil diante da atual posição do tribunal. Começamos por compreender a questão dos liquidatários que serão responsabilizados civilmente no exercício dos seus cargos e o posicionamento da doutrina e jurisprudência dos tribunais.




    No que se refere à responsabilidade civil, os princípios e a jurisprudência são pacíficos em seus elementos característicos, três dos quais são essenciais: conduta humana; o nexo de causalidade e o dano. Hoje, as relações construídas em condomínios ganharam força, seja pela comodidade proporcionada pelo ordenamento jurídico que construiu o apartamento, seja por questões econômicas - morar em um apartamento tornou-se algo que qualquer um que deseje conseguem usufruir, ou por questões de segurança pública, por motivos sociais ou culturais.




    Hoje, as relações construídas no centro condominial ganharam destaque, porque o ordenamento jurídico vem a facilita a composição dos condomínios. Morar em condomínios tornou-se algo que a maioria tende a querer usufruir com mais frequência, por questões de segurança pública, por motivos sociais ou culturais.




    No entanto, devido à dificuldade de gestão e manutenção do condomínio, os moradores do prédio constituem um representante por meio de votação na assembleia, podendo ser morador do condomínio ou estranho, ou ainda pessoa jurídica, que assumirá a mais alta administração do condomínio. Aos síndicos serão conferidos poderes estabelecidos no próprio contrato de condomínio ou na própria legislação, notadamente no Código Civil de 2002.




    Nos dias de hoje, as relações construídas no centro de apartamentos ganharam destaque, seja porque o sistema legal facilita a formação de apartamentos, seja por questões econômicas – seja por questões de segurança pública ou por questões sociais, morar em um apartamento tornou-se algo que todos pode desfrutar. No entanto, devido à dificuldade de gestão e manutenção do condomínio, os moradores do prédio constituem representantes mediante votação na assembleia geral, podendo ser morador do condomínio ou estranho, ou pessoa jurídica, que assumirá a mais alta administração do condomínio.




    CONCEITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL




    O conceito de responsabilidade civil está intimamente relacionado com a ideia de não prejudicar ninguém, mas punir com sanções. A responsabilidade se manifesta como uma resposta a um agente que viola o dever geral de cuidado, resultando na responsabilização de cada indivíduo por seus atos (STOCO, 2007). Os doutrinadores Cristiano Chaves, Nelson Rosenvald e Filipe Peixoto (2016, p. 46) confrontam o tema acima da seguinte forma:




    [...] Evitar e mitigar um dano se converte em questão central e maior desafio para a responsabilidade civil do Século XXI. [...] Toda pessoa ostenta um dever ex ante de evitar causar um dano injusto, agindo conforme a boa-fé e adotando comportamentos prudentes para impedir que o dano se produza ou que se reduza a sua magnitude. Ademais, caso o dano já tenha sido produzido, que se evite o seu agravamento (duty to mitigate the own loss).




    Dessa forma, a responsabilidade civil decorre do dano, que é uma perda resultante da violação de direitos protegidos pelo ordenamento jurídico por meio de ações legais ou ilegais, resultando em um direito contínuo de indenização, uma vez que viola o princípio do direito de não prejudicar os outros, começa pela responsabilidade. Isso se configurará como uma sanção por atos ilícitos cometidos (CAVALIERI, 2010).




    Rodrigues (2003, p. 06) entende a responsabilidade civil como “a obrigação que uma pessoa possa ter de reparar danos causados a outrem em decorrência de seus próprios fatos ou de fatos de pessoas ou coisas que dela dependam”. Nessa perspectiva, a responsabilidade civil surge como um meio descoberto pelos legisladores para restabelecer a ordem decorrente do dano de bens juridicamente protegidos por conduta ilícita.




    Ao identificar “não cumprimento de obrigações”, refere-se a obrigações legais básicas, ou seja, obrigações de desempenho. Uma vez violadas, surgem obrigações legais de acompanhamento, ou seja, a obrigação de realizar “indenização por perdas e danos” “, para que se veja que obrigações e responsabilidades não se confundem. Em síntese estrita e precisa, a responsabilidade civil decorre de atos praticados pelos agentes pelos quais é responsável que violem obrigação legal primária, ou atos de execução legal que causem danos a bens protegidos pelas leis do ordenamento jurídico (MARIA HELENA DINIZ, 2004).




    TIPOS DE RESPONSABILIDADE CIVIL




    O conceito tradicional de responsabilidade civil subdivide-se em duas teorias de responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva. A primeira pode ser traduzida em uma teoria do risco, em que o elemento de culpa nada tem a ver com sua caracterização, apenas se verifica o ato de causar dano a outrem, resultando na obrigação continuada de indenizar, independentemente se houve um ato intencional:




    [...] a objetivação da responsabilidade permite, por fim, a abstração de qualquer juízo de valor na imputação da obrigação. O devedor deve pagar a indenização ou não.




    Nem poderá, por outro lado, exonerar-se por nada ter feito de errado. Sua culpa é irrelevante para qualquer efeito: não constitui a obrigação, nem a afasta; não a aumenta ou diminui. Não está em jogo, em suma, qualquer apreciação moral de sua conduta, mas exclusivamente sua aptidão econômica para socializar os custos da atividade entre os beneficiados por ela (ULHOA, 2012, p. 532).




    Maria Helena Diniz (2004) destacou que a responsabilidade civil objetiva é baseada no princípio da equidade, e quem lucra com uma atividade deve arcar com os riscos decorrentes, e ao receber bônus, deve arcar com o ônus. Além disso, a teoria objetiva é sólida na medida em que, em alguns casos, a culpa do lesado pode, na verdade, ser uma prova ilegítima, uma vez que é impossível fornecer provas que condenariam o agente causador do dano, deve compensar os danos causados por disposições legais. Vale ressaltar que o risco em que se baseia a teoria objetiva advém da atividade do agente, não do comportamento do agente.




    Segundo Maria Helena Diniz (2004, p. 56):




    A responsabilidade, fundada no risco, consiste, portanto, na obrigação de indenizar o dano produzido por atividade exercida no interesse do agente e sob seu controle, sem que haja qualquer indagação sobre o comportamento do lesante, fixando-se no elemento objetivo, isto é, na relação de causalidade entre o dano e a conduta do seu causador.




    No ordenamento jurídico brasileiro, a teoria da responsabilidade objetiva encontra refúgio em diversos dispositivos legais, aliás, no caso de dispositivos gerais, como o parágrafo único do art. 927, CC/02, sobre a teoria da criação de risco. O artigo 927 do CC/02 incorpora a teoria do risco no modelo de risco que cria, pois, em determinado caso, não se examinam as ações do agente ou suas intenções, mas apenas o risco de que suas atividades exponham direitos de terceiros.




    Flávio Tartuce (2013) defende que a responsabilidade subjetiva é baseada na teoria da culpa, devendo ser comprovada a natureza das ações do agente que causaram o dano para que haja a posterior obrigação de indenizar. O artigo 186 do CC/02 afirma:




    Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.




    No artigo acima, vê-se que o lastro da responsabilidade subjetiva é culposo porque impõe dever de indenização a “todas as pessoas que agem ou omitem voluntariamente, com negligência ou negligência”. A culpa inclui o descumprimento de um dever geral de cuidado devido a ações que levam a resultados inesperados, mas previsíveis (BITENCOURT, 2010). Vale ressaltar que, diferentemente do direito penal, no direito civil falamos de negligência, ou seja, culpa se confunde com dolo, se o ato é doloso ou culposo, pelo menos quando a configuração envolve responsabilidade civil (CAVALIERI, 2010).




    ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL




    A legislação constitucional, em especial o Código Civil de 2002, estabelece as regras a que os aplicadores da lei devem obedecer em matéria de responsabilidade civil, nomeadamente no art. 186, que define conduta ilícita como conduta que infringe direitos. Terceiros e suas consequências, que geralmente resultam em danos civis, com o objetivo de restituir o lesado ao estado em que se encontrava antes da lesão. Segundo Maria Helena Diniz (2004), é necessária a existência de três elementos, a saber: a existência do ato, cometimento ou omissão; a ocorrência do dano, seja qual for a sua natureza; Sergio Cavalieri (2010), por sua vez, fala de culpa, diferentemente de Maria Helena Diniz nesse aspecto, conforme menção anterior.




    Assim, a essência da responsabilidade civil é: ação humana - compromisso ou não, culpa ou não; dano real; nexo de causalidade, sem nexo de causalidade não haveria necessidade de falar sobre as consequências de uma suspeita de violação do dever geral de cuidado imposto a todos os indivíduos pela compensação do sistema jurídico.




    CONDUTA HUMANA




    A conduta é a exteriorização da vontade humana, que poderá se manifestar positivamente - ação, ou negativamente - omissão (CAVALIERI, 2010). A melhor doutrina costuma tratar a conduta humana em dois grupos: comissiva e omissiva. No que toca a conduta comissiva, esta se manifesta por meio de uma ação positiva, de um comportamento corpóreo propriamente dito. A conduta omissiva, se revela como uma abstenção que ganha significado no mundo externo quando o sujeito que deveria ou poderia agir e se absteve de agir.




    Para Tartuce (2013), a conduta humana em regra se manifesta positivamente, ou seja, por meio de uma ação, visto que para a manifestação da conduta humana por meio de omissão seria necessário a pré-existência de um dever jurídico de praticar determinado ato, bem como a demonstração que o dano poderia ser evitado se o agente tivesse praticado a conduta que deixou de praticar. A importância jurídica da conduta humana decorre de determinados valores sociais em vigor e, por ter a norma jurídica a finalidade de proteção de interesse ou utilidade social, sempre que houver um comportamento que seja contrário a esses valores, fere-se a estabilidade da convivência e também esse valor social, ainda que a conduta humana seja involuntária, incidindo então a responsabilidade.




    A conduta ilícita trata-se de uma violação jurídica, vale dizer, um comportamento que destoa dos ditames legais, um comportamento ofensivo ao direito de outrem, cujos consequências jurídicas estão reguladas pelo próprio ordenamento, que em regra consistirá no dever de reparar a aquele que sofrera o dano (CASORETTI, 2006).




    A obrigação de reparar o dano representa o preço da responsabilidade de viver em sociedade e interar com seus pares, pois cada um de nós é detentor de direitos, mas deve sempre respeitar o direito do próximo e agir segundo as regras que a própria sociedade consagrou e o direito positivo estabeleceu (STOCO, 2007, p. 113).




    Oportunamente vale salientar que a referida conduta terá relevância jurídica na seara da responsabilidade civil se desta advir um dano causado a outrem, pois a conduta ilícita por si só não é suficiente para caracterizar o dever sucessivo de reparar.




    NEXO CAUSAL




    O nexo de causalidade pode ser conceituado como a relação de causa e efeito entre uma conduta humana e um resultado (TARTUCE, 2013).




    Para Sérgio Cavalieri Filho (2010, p. 47):




    O nexo causal é um elemento referencial entre a conduta e o resultado. É um conceito jurídico-normativo através do qual poderemos concluir quem foi o causador do dano. [...] O nexo de causalidade é elemento indispensável em qualquer espécie de responsabilidade civil. Pode haver responsabilidade sem culpa, mas não pode haver responsabilidade sem nexo causal.




    O artigo 403 do Código Civil de 2002 adota a teoria do nexo de causalidade direta, ou seja, o antecedente deve ser compatível com as condições necessárias para a efetiva ocorrência do dano, ou seja, somente a causa direta pode produzir o dano, podendo o comportamento do agente dar origem da responsabilidade civil (CAVALIERI, 2010).




    Se for necessário que o dano seja respaldado por responsabilidade civil, é necessário demonstrar que o dano não teria ocorrido se não fossem os fatos imputados. No entanto, de acordo com os princípios constitucionais, não é mais possível, em determinadas circunstâncias, exigir que a vítima forneça prova suficiente e absoluta do nexo de causalidade. Portanto, dada a nova ordem constitucional, a causalidade é exigida em alguns casos até mesmo para ser presumida – o que levanta muitos problemas quando se trata de responsabilidade civil.




    DOLO E CULPA




    O dolo e a negligência estão relacionados ao comportamento do agente e pertencem ao testamento, que deve ser contemplado apenas na responsabilidade civil subjetiva, devendo ser apurado no exame do testamento do agente.




    Silvio Venosa (2011, p. 27) afirma:




    A culpa civil em sentido amplo abrange não somente o ato ou conduta intencional, o dolo (delito na origem semântica e histórica romana), mas também os atos ou condutas eivadas de negligência, imprudência ou imperícia, qual seja, a culpa em sentido estrito (quase-delito).




    Para Rodrigues (2012), o dolo é caracterizado pelo ato ou omissão de um agente que está ciente do dano que suas atividades causarão e intencionalmente realiza o fim mesmo que obtenha resultados danosos. Conduta imprudente, dolo e negligência do agente que possa causar dano a terceiros. A culpa pode levar ao descumprimento do dever geral de zelar por todos os membros da sociedade, devendo todos ter cautela e saber conviver harmoniosamente em sociedade (BITENCOURT, 2010). A culpa se manifesta de três formas: imprudência, negligência e prevaricação (BITENCOURT, 2010). A imprudência é entendida como comportamento imprudente e descuidado. A negligência, por sua vez, é o ato negligente e descuidado do agente, não tomando as devidas precauções na ação.




    DANO




    Danos podem ser entendidos como danos materiais ou extrapatrimoniais causados por atos ou omissões de terceiros (DINIZ, 2004).




    O dano é, pois, elemento essencial e indispensável à a responsabilização do agente, seja essa obrigação originada de ato ilícito ou de inadimplemento contratual, independente, ainda, de se tratar de responsabilidade objetiva ou subjetiva (STOCO, 2007, p. 128).




    Desta forma, deve ser possível falar da existência de danos de responsabilidade civil, que geralmente se manifestam por ordenar o dano ou redução de um bem legítimo protegido, seja ou não o bem de natureza hereditária ou moral. No que se refere ao dano patrimonial, trata-se de um tipo de propriedade que leva à redução do patrimônio da vítima, ou seja, o comportamento humano do autor causa danos ao patrimônio da vítima, sendo a perda material objetivamente mensurável (DINIZ, 2004).




    Para Tartuce (2013, p. 377), “o dano material ou patrimonial constitui uma perda que afeta o patrimônio físico de uma pessoa física, jurídica ou impessoal”. A doutrina decompõe as perdas materiais em lucros emergentes e lucros cessantes. No modelo emergente, as perdas patrimoniais são alocadas quando o patrimônio líquido é efetivamente reduzido, enquanto as perdas de lucros envolvem a impossibilidade de agregar lucros futuros ao patrimônio líquido.




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    [...]




    X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;




    [...]




    Assim, ao vislumbrar a natureza constitucional do Instituto do Dano Moral, o conceito que mais respeita essa nova realidade é o do eminente Cavalieri Filho (2010, p. 84), que afirma:




    hoje o dano moral não mais se restringe à dor, tristeza e sofrimento, estendendo a sua tutela a todos os bens personalíssimos - os complexos de ordem ética -, razão pela qual podemos defini-lo, de forma abrangente, como sendo uma agressão a um bem ou atributo da personalidade. Em razão de sua natureza imaterial, o dano moral é insusceptível de avaliação pecuniária, podendo apenas ser compensado com a obrigação pecuniária imposta ao causador do dano, sendo esta mais uma satisfação do que uma indenização.




    Considerando o grau de subjetividade dos referidos institutos, outro ponto de discórdia na doutrina e na jurisprudência diz respeito à indenização por dano moral, uma vez que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 não estabelece parâmetros para sua quantificação, tampouco o Código Civil quaisquer parâmetros. Em 2002, limitado a depoimentos artísticos. 944 “A indenização é medida pela extensão do dano”. Dessa forma, os árbitros podem observar o princípio da proporcionalidade, sujeito às penas de falência por causa constituinte e enriquecimento sem causa do ofendido, vedadas pelo nosso ordenamento jurídico. Artigo 884 do Código Civil de 2002. (CAVALIERI, 2010)




    Além disso, a indenização por dano material e a indenização por dano mental não estão excluídas e não podem ser substituídas uma pela outra. É perfeitamente possível que duas espécies de indenização sejam causadas pelo mesmo fato. Esse é o entendimento refletido no caso do Supremo Tribunal Federal Nº 37. justiça.




    CONDOMÍNIOS




    Dado o contínuo crescimento populacional e as preocupações com a insegurança pública nas grandes cidades, foram introduzidas as necessidades de habitação para apartamentos verticais ou horizontais. Para Schwartz (2018), o apartamento é uma extensão da nossa casa, uma célula social com direitos e obrigações. Recentemente, novos conceitos habitacionais se expandiram de forma avassaladora, principalmente nas grandes cidades; com isso, a convivência tornou-se um grande desafio para os gestores que devem possuir uma variedade de habilidades e competências, incluindo a gestão de pessoas.




    Nesse contexto, é importante compreender o conceito de prédio de apartamentos, que pode ser entendido simplesmente como um bem pertencente a várias pessoas, sendo que os direitos e obrigações dos condôminos são regidos pela Lei 4.591/64 e pelo novo Código Civil 10.406. /02 Apoiar as leis condominiais de forma genérica. Morar em apartamento é realmente uma arte, pois poucas pessoas sabem dividir o mesmo imóvel com outros moradores. Nesse sentido, vale ressaltar que o bom desenvolvimento da vida em apartamento é pautado pelas regras estabelecidas pelo Código Civil, convenções de apartamentos, regulamentos internos e decisões. No entanto, aplique o raciocínio descrito no -3S (Saúde, Segurança e Paz); evite situações que possam colocar em risco a saúde, a segurança e a paz da comunidade. Assim, introduz-se a garantia de uma convivência pacífica e harmoniosa, permitindo assim que o condomínio seja bem e pacificamente gerido.




    CORPO DIRETIVO




    De acordo com a Lei 4.591/64 (Lei do Condomínio), é composto pelo Agente Fiduciário, pelo Subsíndico e pelos membros do Conselho Consultivo. O corpo diretivo deve trabalhar para proteger o patrimônio comum, administrar os recursos financeiros da melhor forma possível e se esforçar para atender às necessidades de documentação, manutenção e avaliação patrimonial da comunidade condominial. Na prática, os órgãos de governo e seus conselhos administrativos limitam-se aos gestores de conflitos, atuando como mediadores para minimizar a hostilidade e o ódio reprimido entre vizinhos, assim como egos altivos e intolerância. Órgãos governamentais são considerados maus gestores, e é raro que um parlamento se torne um cenário de discórdia lamentável. A assembleia de condomínios destina-se a ter um valor significativo na deliberação de assuntos importantes de forma a promover o bom desenvolvimento da vida condominial e do património coletivo.




    ASSESSORIA CONDOMINIAL




    Embora os condomínios sejam classificados como entidades sem fins lucrativos, de acordo com Meirelles (2011), os condomínios não possuem personalidade jurídica, mas possuem capacidade processual de aplicação ativa e passiva aos tribunais a fim de resguardar os interesses dos condôminos. Os apartamentos estão atualmente em um ambiente mais complexo do que muitas empresas.




    REUNIÕES E ASSEMBLEIAS




    As reuniões do Conselho de Administração são discricionárias e devem ser realizadas regularmente para adequar as rotinas à excelência da gestão. A sessão ordinária deve ser realizada anualmente e suas obrigações são baseadas no artigo 1.350 da Lei nº 10.406/02, que dispõe sobre a aprovação do orçamento e a prestação de contas, bem como a eleição dos curadores/órgãos dirigentes, quaisquer alterações regulamentos internos, etc., e decidir sobre o orçamento para o ano seguinte.




    A referida lei prevê que as reuniões ad hoc têm poderes discricionários e devem ser convocadas pelos síndicos ou por um quarto dos condôminos para deliberar conforme necessário, tais como: deliberações, benfeitorias necessárias e outros assuntos.




    TENDÊNCIAS EM CONDOMÍNIOS




    Como explica Zavatieri (2018), a autogestão é uma prática que existe há décadas e tem sido uma tendência contemporânea. Dificuldades com gestores, necessidade de redução de custos e dificuldades de confiança são os motivos pelos quais muitos apartamentos optam pela autogestão. Outra prática contemporânea é a gestão por sindicatos profissionais, que tem crescido devido ao desinteresse dos moradores em administrar um bem comum, por se tratar de uma atividade que envolve responsabilidade civil e criminal e tempo dedicado; os proprietários de apartamentos não querem se engajar em ações voluntárias trabalho, colocando em risco a própria imagem no ambiente em que vivem, pois além de evitar desagrados e constrangimentos com os vizinhos, os senhorios nunca agradarão 100% da comunidade.




    CONTABILIDADE CONDOMINIAL




    A contabilidade é baseada em um conjunto de princípios, regras e leis estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (2008) para controlar o patrimônio das pessoas físicas e jurídicas. Nesse sentido, os apartamentos comerciais e residenciais classificados como pessoas jurídicas estão sujeitos ao escopo da contabilidade, embora os contadores não sejam obrigados por lei. É importante notar que os apartamentos não são legalmente obrigados a fornecer contas e os apartamentos são obrigados a fornecer contas aos membros do apartamento; é uma poderosa ferramenta de gerenciamento. Hoje, isso é fundamental para a atuação dos profissionais de contabilidade especializados em apartamentos.




    Sem dúvida, a contabilidade de apartamentos estruturada e supervisionada por um contador difere no conhecimento dos elementos técnicos, tendo como vantagem o trabalho estruturado segundo as normas de auditoria. Essa estrutura facilita a aplicação do teste substantivo de uma auditoria investigativa porque a reunião é delineada. Estruturado para fácil compreensão por qualquer usuário interessado em informações contábeis. Hendriksen e Van Breda (2014) comentaram que a informação necessária envolve a correta identificação de elementos, categorias e características qualitativas, o que é fundamental para detalhar as informações necessárias para o usuário.




    De acordo com o artigo 1.348 da Lei nº 1.348 VI, esta deve ser aprovada mesmo considerando que o condomínio não esteja legalmente contabilizado. 10.406/02, decidiu que o síndico deve elaborar um orçamento para as receitas e despesas de cada ano, porém, dadas as exigências fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias, a opção de contratar um profissional contábil é relevante para evitar o prejuízo. De acordo com o atual Código Civil, o art. 1.334, a convenção deve determinar sua forma de gestão condominial. Claramente, a contabilidade de apartamentos é essencial do ponto de vista gerencial; considere a definição dada por Atkinson et al. (2015) A contabilidade gerencial é o processo de informar a tomada de decisão. Então essa é a forma de prezar o patrimônio comum, a satisfação do condômino é a contabilidade do condomínio por um profissional qualificado.




    AUDITORIA EM CONDOMÍNIOS




    Os objetivos da auditoria são definidos pela NBC TA 200 aprovada pelo CFC nº 1203/2009, a auditoria externa deve aumentar o nível de confiança do usuário nas demonstrações financeiras. Em apartamentos de médio e grande porte, é aconselhável contratar uma auditoria preventiva ou em qualquer apartamento de construção quando houver indícios de fraude.




    Em um mundo onde pouco parece ser feito e pouca justiça se espera, os serviços de auditoria se tornaram uma atividade essencial para os apartamentos. Nesse entendimento, os comentários de Dechow et al. (2010) sobre a determinação do controle da qualidade da informação contábil, as regulamentações orientam a qualidade da informação contábil, e as auditorias podem identificar possíveis fragilidades e distorções, proporcionando aos condôminos confiança em um parecer de auditoria.




    O ambiente condominial é fluido, pois os seus órgãos sociais e gestores mudam regularmente, e neste ambiente forma-se naturalmente um ecossistema muito propício ao erro e à fraude. A trajetória das finanças às vezes é complicada e incoerente, e só um olho treinado e um bom cérebro podem acompanhá-la, garantindo a organização e a eficiência financeira do apartamento.




    Claramente, tais anomalias são minoritárias no mundo das transações condominiais. Mas quando isso acontece, seus efeitos são hostis e contraproducentes para os perdedores. As ações corretivas são ineficazes: demissão de curadores, rescisão de contratos, danos ou ações de fraude; todas elas envolvem apenas mais questões sem compensação ou compensação irrelevante pelo que foi perdido. Então a verdade é que, embora relativamente poucos, nenhum condomínio está disposto a carregar o fardo.




    METODOLOGIA DA PESQUISA




    A pesquisa é de natureza qualitativa e etnográfica, realizada por meio de pesquisa de campo, por meio de conversas com gestores com mais de três anos de experiência. Experiência no setor condominial, devido à Atual Assessoria Condominial Ltda, a pesquisa de campo é amplamente utilizada por ser mais adequada para investigar fenômenos contemporâneos no ambiente condominial.




    Segundo Gil (2010), a pesquisa etnográfica atualmente é utilizada para estudar organizações e sociedades complexas e cada vez mais estáveis no domínio administrativo. O objetivo é usar um procedimento de entrevista para estudar as pessoas em seu ambiente, observando os participantes em profundidade. Portanto, envolve uma descrição detalhada do objeto de pesquisa.




    O objetivo geral deste artigo é analisar a prática relacionada à gestão condominial a partir de uma conversa com o sócio administrador da Actual Assessoria Condominial Ltda, empresa com 30 anos de experiência no mercado condominial, incluindo processamento de dados para administradoras de condomínios, sobre contabilidade e gestão de condomínios Além de informações do dia a dia apresenta consultoria e gestão de apartamentos, práticas e desafios. E, com base nas respostas obtidas nas conversas das empresas analisadas, são feitas opiniões e sugestões para enfatizar a importância da gestão condominial.




    Com base em uma análise do conteúdo das perguntas, determine as melhores práticas de gerenciamento de apartamentos. Desta forma, é dado aconselhamento sobre a melhor forma de contratar uma consulta de apartamento. Dificuldades e desafios associados à gestão de condomínios e o futuro da gestão de condomínios, este estudo demonstra. Desta forma, deve-se levar em consideração uma cultura inerente, que deve ser gradativamente alterada, alterando a visão de que a empresa contratante fornece suporte administrativo ao apartamento, pois os verdadeiros gerentes são membros do corpo diretivo, e não os gerentes de apartamentos tradicionais.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O presente artigo atingiu o objetivo de elencar a trajetória dos condomínios no momento contemporâneo. Destacou-se a relevância essencial do profissional de contabilidade, que outrora não tinha a necessidade de transitar no ambiente de gestão dos condomínios; levando-se em conta que no passado objetivo era apenas a prestação de contas. Doravante, a presença do Contador torna-se essencial em face da complexidade que a legislação introduziu nos condomínios, as novas obrigações acessórias já introduzidas e outras previstas.




    Em que pese à responsabilidade do síndico, além da contratação adequada da assessoria os condomínios precisam modernizar a gestão, procurar soluções para oferecer maior segurança e transparência na gestão.




    Levando-se em consideração o acima exposto, é possível concluir que a jurisprudência dos Tribunais de Justiça dos mais diversos Estados da Federação, bem como a doutrina são pacíficas quanto aos elementos caracterizadores da responsabilidade civil e sua configuração na atuação do síndico.




    Ao tratar da responsabilidade civil, com ênfase na atuação do síndico junto ao condomínio, foi possível concluir que o síndico durante a sua atuação se submeterá a responsabilidade objetiva, na qual pouco importa o elemento volitivo e a responsabilidade subjetiva, a qual o elemento volitivo ganha destaque.




    O síndico embora reconhecido como órgão máximo da administração condominial é, acima de tudo, representante dos condôminos, motivo pelo qual não possui poderes irrestritos, bem como deverá se sujeitar as decisões da assembleia geral de condômino, devendo observar durante toda a sua atuação tais circunstâncias.




    Ao analisar o entendimento dos mais diversos Tribunais de Justiça, foi possível constatar que em todas as hipóteses que ensejaram a responsabilidade pessoal do síndico, o mesmo durante a sua atuação ou em virtude do cargo causou um dano aos condôminos ao não observar os seus poderes, bem como em situações quem houve extrapolação dos mesmos ao praticar atos contrários as finalidades de seus poderes, por exemplo, a preservação e administração do condomínio.
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